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    Status 

CONCLUIDO 

 
Outras informações 

 

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo 

II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 64683.001279/2025-56 
 

 

1. Condições gerais da contratação 

1.1 Realização de processo de Dispensa de Licitação (Cotação Eletrônica) para aquisição de material de 
consumo (33.30.30), voltado a material hidráulico, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
QUANTIDADE 

 
CATMAT 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

 
01 

 
Adaptador soldável 25x3/4 

 
10 

 
231396 

 

 
R$ 1,25 

 
R$ 12,50 

 
02 Joelho 25x3/4 

 
5 

 
243119 

 
R$ 4,33 

 
R$ 21,65 

 
03 Adaptador soldável 22x3/4 cpvc 

 
10 

 
277893 

 
R$ 19,90 

 
R$ 199,00 

 
04 Luva 22x3/4 cpvc 

 
12 

 
382680 

 
R$ 12,25 

 
R$ 147,00 

 
05 Curva de transposição 22mm 

cpvc 

 
10 

 
380408 

 
R$ 8,30 

 
R$ 83,00 

 
06 Te misturador 22mm cpvc 

 
5 

 
428347 

 
R$ 8,70 

 
R$ 43,50  

 
07 Joelho 22x1/2 cpvc 

 
5 

 
355175 

 
R$ 5,00 

 
R$ 25,00 

 
08 Cano 22mm cpvc, barra 3m 

 
15 

 
370842 

 
R$ 49,90  

 
R$ 748,50 

 
09 Braçadeira 1” tipo U 

 
30 

 
370512 

 
R$ 0,78 

 
R$ 23,40 
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1.2 O objeto desta licitação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818, de 
2021. 

1.3 O prazo de vigência da contratação se encerra com a entrega dos materiais, todos em plenas condições de 
uso. 

1.4 O custo estimado total da contratação é de R$ 1303,55 (mil trezentos e três reais e cinquenta cinco 
centavos), conforme pesquisa de preços realizada diretamente com o fornecedor. 

1.5 O objeto da aquisição está dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações técnicas e 
requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de materiais – CATMAT do SIASG. 

 
1.6 Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e do presente Termo 
de Referência, prevalecem estas últimas. 

 
 

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 Os objetos da licitação referem-se a material de consumo, voltados a material hidráulico, que irão auxiliar 
na manutenção do banheiro do  do 14° Regimento de Cavalaria Mecanizado. 

2.3 O objetivo é contratar a melhor proposta, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, 
igualdade, moralidade e publicidade, sendo que licitar é a regra. 

 

 

3. Descrição da solução como um todo 

3.1 A solução como um todo consiste na aquisição dos materiais discriminados anteriormente, seguindo o que 
prevê o art. 6º, Inc X, da Lei 14.133/2021, conforme descrições deste Termo de Referência e mediante escolha 
por dispensa de licitação na modalidade eletrônica. 

3.2 Após a sessão pública, será avaliado o item fornecido, a habilitação da empresa e gerada a Nota de 
Empenho conforme proposta enviada. 

 

 

4. Requisitos da contratação 

4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
 

4.2 O objeto do presente processo trata-se da necessidade na aquisição de dispositivos do tipo "Webcam", tendo 
em vista que os computadores do Serviço de Fiscalização de Produtos Controlados (SFPC) não dispõe desse 
material, o qual é necessário para a realização de videochamadas, videoconferências ou reuniões on-line 
diversas, para que sejam alinhados protocolos e metodologias, bem como transmissão de diretrizes. 

4.2.1 A aquisição de bens e de serviços por este ente público deve ser norteada pelos princípios e valores 
fundamentais constitucionais da Administração Pública previsto no artigo 37 da Constituição Federal 
Brasileira de 1988, e pela Lei de Licitações e Contratos Lei nº 14.133/2021. A realização de 
procedimento licitatório é a regra para as contratações da Administração Pública e visa estimular 
competitividade e igualdade de condições entre os fornecedores, buscando a seleção da proposta mais 
adequada aos interesses do órgão ou entidade contratante. 

4.2.2 No entanto, em situações excepcionais, o ordenamento jurídico brasileiro permite que a aquisição 
ocorra por meio de contratação direta, de forma inexigível a licitação ou por meio de dispensa de 
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licitação, nos termos do artigo 72, I da Lei nº 14.133/2021. 

4.3 Sustentabilidade: 
 

4.3.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.3.2 Os materiais devem ser de boa qualidade, de forma que haja melhor relação custo x benefício. 
 

4.3.3 Os materiais utilizados devem ter baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e 
água. 

 
4.3.4 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas 
razões abaixo justificadas: trata-se de aquisição de bens de maneira pontual em que somente serão pagos 
o(s)fornecedor(es) que entregar(em) efetivamente e em conformidade com o solicitado. 

4.3.5 As práticas sustentáveis devem ser incluídas na contratação dessas aquisições. 
 

4.3.6 A empresa deverá possuir as licenças ambientais condizentes com a sua atividade produtiva e estar 
em dia com as respectivas licenças. 

4.3.7 Os resíduos decorrentes da fabricação dos produtos cotados deverão ter destinação ambiental 
adequada. 

 
4.3.8 A contratada deverá atender as recomendações constantes na Resolução CONAMA RE 340/2003, 
do Ministério do Meio Ambiente. 

4.3.9 Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às 
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta 
seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de novembro de 1995 
e do Decreto nº5, 940, de 25 de outubro de 2006 

4.3.10 Segundo o TCU, licitações sustentáveis visam, além de outros aspectos, o desenvolvimento 
regional e equidade social, benefícios à saúde pública e redução dos impactos ambientais, comércio 
justo, novos negócios e incentivo a micro e pequenas empresas. Assim, a administração privilegiará, na 
presente aquisição, a adoção da proposta mais vantajosa dentre aquelas que cumpram os padrões de 
qualidade socioambiental, quando aplicáveis 

4.3.11 Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólido. 

4.3.12 Demais normas do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
 
 
 

4.4 Indicação de marcas ou modelos (art. 41, inciso I, da Lei 14.133, de 2021) 
 

4.4.1 Não é o caso a indicação de marcas. 
 
 
 

4.5 Subcontratação 
 

4.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
 
 

4.6 Garantia da contratação 
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4.6.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 
 
 

5. Modelo de execução do objeto 

5.1 Condições de Entrega 

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias contados da confirmação do recebimento da(s) 
nota(s) de empenho. 

5.1.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.1.3 Os materiais devem ser entregues no Almoxarifado do 14° Regimento de Cavalaria Mecanizado, 
localizado na Avenida Willy Barth, n° 67, bairro Progresso, São Miguel do Oeste – SC, CEP: 89900-
000, no seguinte intervalo de horários: de 08:00 às 16:45, de segunda a quinta-feira e de 08:00 às 12 
horas na sexta-feira. 

5.1.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.5 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133 
/2021, art. 121, §1º). 

6.6 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

6.7 A fiscalização contratual obedecerá à seguinte rotina: verificação da compatibilidade do produto entregue 
com o especificado na compra. 

6.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.9 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133 
/2021, art. 117, §1º). 

6.10 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
§2º). 
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7. Critérios de medição e pagamento 

7.1 Recebimento do objeto: 

7.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 
7.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 30 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 

7.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 

7.1.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 

7.1.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

7.1.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

7.1.8 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 
da incorreta execução do contrato. 

7.1.9 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 
da incorreta execução do contrato. 

7.1.10 Em hipótese alguma serão aceitos produtos em desacordo com as condições pactuadas, ficando 
sob responsabilidade da CONTRATADA o controle de qualidade do fornecimento, bem como a 
repetição às suas próprias custas para correção de falhas, visando a apresentação da qualidade e 
resultados requisitados. 

 

 
7.2 Liquidação 

7.2.1 Recebida a Nota Fiscal/Fatura, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na 
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.2.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
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que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentado 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.2.2.1 O prazo de validade; 

7.2.2.2 A data da emissão; 

7.2.2.3 Os dados do contrato e do órgão ou entidade contratante; 

7.2.2.4 O período respectivo de execução do contrato; 

7.2.2.5 O valor a pagar; e 

7.2.2.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.2.4 Nota Fiscal/Fatura equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, social e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.5 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do 
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL 
DE 2018). 

7.2.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do Contratante. 

7.2.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.2.8 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado o 
contraditório e a ampla defesa. 

7.2.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

 
7.3 Prazo de pagamento 

7.3.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

7.3.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento 

7.3.2.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
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retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.3.2.2 Conforme IN 1234/2012 e alterações propostas pela IN 1540/2015 da SRF, as retenções 
tributárias obedecerão às seguintes regras: 

7.3.2.3 Optantes pelo Lucro Presumido e Lucro Real: a) Para mercadorias/equipamentos: 5,85% 
(PIS –0,65%, COFINS –3%, CSLL –1% e IR –1,20%); b) Para serviços: 9,45% (PIS –0,65%, 
COFINS –3%, CSLL –1% e IR –4,80%); e c) ISS conforme Lei Complementar 116/2003 e 
respectivas derivações municipais. 

7.3.2.4 Optantes pelo Simples Nacional: a) ISS conforme Lei Complementar 116/2003 e 
respectivas derivações municipais. 

7.3.2.5 Em casos de fornecimento de materiais ou serviços que contenham descrição específica 
nas legislações citadas, vide Anexo I da In 1234/2012. 

7.3.3 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 

 

8. Forma e critérios de seleção e regime 

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 

8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Compra Direta, na 
modalidade Dispensa de Licitação, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO, nos termos do Art. 75, inciso II da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021. 

8.2 Exigências de habilitação 
 

8.2.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 
 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União ( https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

 
8.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.4 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

8.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 
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8.6 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
 

8.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.8 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

 
8.10 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

8.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

8.12 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos 
conforme sua natureza jurídica: 

8.12.1 Habilitação jurídica 
 

8.12.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional. 
 

8.12.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede. 

8.12.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas- e-negocios/pt-br/empreendedor. 

8.12.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores. 

8.12.1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de março de 2020. 

8.12.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores. 

8.12.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.12.1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
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Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

8.12.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

8.13.1 Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 

8.13.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso. 

8.13.1.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.13.1.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 
8.13.1.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. 

8.13.1.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual. 

8.13.1.6 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.13.1.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

8.13.1.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
 
 

9. Estimativas do valor da contratação 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 328,00 (trezentos e vinte e oito reais). 
 

9.2 Para aquisição de bens, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da 
utilização dos parâmetros previstos no § 1º do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021, adotados de forma combinada 
ou não. 

 
 
 

10. Obrigações do contratante 

11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
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anexos. 
 

11.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
 

11.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

11.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
 

11.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato. 

11.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência. 
 

11.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

11.9 A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

11.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. 

11.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, quando houver. 

 
11.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.13 Notificar a outra Parte quando afetada por caso fortuito ou força maior que interfira na prestação do 
serviço, informando sobre a extensão do fato e sobre o prazo estimado durante o qual estará inabilitada a 
cumprir ou atrasará o cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato. Os casos fortuitos e de força 
maior são excludentes de responsabilidade na forma do artigo 393 do Código Civil Brasileiro. 

11.14 Notificar a outra Parte quando estiverem cessados os efeitos de caso fortuito ou força maior, 
restabelecendo a situação original deste Contrato. 

11.15 Cumprir todas as demais respectivas obrigações e responsabilidades não afetadas por caso fortuito ou 
força maior, quando estes casos prejudiquem apenas parcialmente a execução das obrigações deste Contrato. 

 
 
 

11. Obrigações da contratada 

12.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

12.2 A CONTRATADA deverá assumir plena responsabilidade legal, administrativa pelos serviços executados, 
zelando pela qualidade de sua execução. 

12.3 Em hipótese alguma a CONTRATADA poderá alegar desconhecimento das cláusulas, condições e 
especificações deste termo de referência. 
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12.4 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes contratadas, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

12.5 As comunicações entre o contratante e o contratado deverão ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

12.7 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

12.8 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

12.9 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados. 

12.10 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

12.11 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS –CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –CNDT. 

12.12 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

 
12.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 

12.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante. 

12.16 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos. 

12.17 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

12.18 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

12.19 O material deverá ser entregue nas instalações do 14° RC Mec, localizado na Avenida Willy Barth, n° 67, 
bairro Progresso, São Miguel do Oeste – SC, CEP: 89.900-000, no seguinte intervalo de horários: de 08:00 às 
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16:45, de segunda a quinta-feira e de 08:00 às 12 horas na sexta-feira. 
 
 
 

12. Adequação orçamentária 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União. 

12.2 A contratação será atendida pelas seguintes dotações da 2025NC001128, de 09Jan25: 
 

1) GESTÃO: 00001; 
 

2) ND: 33.90.30; 
 

3) PTRES: 171460; 
 

4) PI: I3DAFUNADOM; e 
 

5) TIPO DE EMPENHO: ordinário. 
 

 
13. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
de 13 de novembro de 2020. 

 
 
 
 
 
 

RODRIGO ANTONIO GALVÃO LANDWOIGT 

Ch Sç Sv Ge - 14° RC Mec 
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